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RESUMO 

Considerando o PNAE como uma das políticas públicas, mas significativas para a 

garantia do direito à alimentação do escolar, foi realizada uma revisão panorâmica 

crítica da literatura no período de (1994-2010). A produção científica sobre o PNAE 

neste período foi construída primordialmente na Região Sudeste, com destaque para o 

estado de São Paulo. A maior parte dos estudos são quantitativos e de abrangência local, 

sendo os estudos não empíricos os maiores responsáveis por inferências de abrangência 

nacional. O principal objeto/sujeito de pesquisa é o estudante, seus hábitos, preferências 

e estado de saúde. As refeições e as(os) merendeiras(os) responsáveis por seu preparo 

aparecem em seguida, com o objetivo de avaliar critérios de qualidade e higiene. A 

EAN tem destaque com estratégia a priori para o bom funcionamento do PNAE. 

Destacamos a necessidade de inclusão da comunidade escolar com atores ativos no 

desenvolvimento do PNAE e da EAN na escola. 

 

Palavras chave: Programa Nacional de Alimentação Escolar; Educação Alimentar e 

Nutricional; Produção científica; Comunidade escolar. 

 

ABSTRACT 

PNAE is a significant public policy but to guarantee the right of the students. It was 

carried out a panoramic review of the scientific literature from 1994 to 2010. The 

scientific production about PNAE over this period was built primarily in the Southeast 

region, especially the state of Sao Paulo. Most studies are quantitative and local, with 

the non empirical inferences accounted for the largest nationwide. The main object / 

subject of research is the student, their habits, preferences and health status. Then meals 

and cooks responsible for its preparation appear, with the objective of evaluating criteria 

of quality and hygiene. The EAN is highlighted with a priori strategy for the smooth 

operation of the Program. We emphasize the need for inclusion of the school 

community as active actors in the development of the Program and food and nutrition 

education in school. 

 

Key-words: School Meals Program, Food and Nutrition Education, Scientific 

production, School community.   
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INTRODUÇÃO 

 

O PNAE é um dos programas sociais mais antigos do país, cujos os recursos 

chegaram a 3 bilhões de reais em 2010, atendendo a 22% da população brasileira. A 

grandeza desses valores demarca a importância e abrangência deste programa, o qual é 

considerado como uma das peças centrais para o efetivo estabelecimento de uma 

política de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) no Brasil e de afirmação do 

Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) (CONSEA, 2004).  

Essa política pública, que se pretende pautada nos princípios da universalidade, 

equidade, sustentabilidade, continuidade, respeito aos hábitos alimentares, 

descentralização e participação social, tem enfrentado o desafio de garantir este direito 

aos escolares a mais de cinco décadas. O marco mais recente da consolidação da 

Alimentação Escolar enquanto direito e o estabelecimento de suas principais diretrizes 

foi a aprovação da Lei nº 11.947 de 16 de junho de 2009.  

 A implementação, execução e propósitos de programas de alimentação escolar 

tem sido assunto de interesse de pesquisa constante. Greenhalgh et al (2007) se valeram 

da metodologia da revisão realista para compilar publicações sobre avaliações dos 

programas de alimentação escolar em diversos países. Como principais apontamentos 

destacaram três aspectos: devem ser direcionados a crianças com deficiências 

nutricionais constatadas; é mais efetivo quando projetado em parceria com a 

comunidade local e as intervenções são direcionadas; e que em situações de exterma 

pobreza e desnutrição severa o programa pode não trazer benefícios devido a redução da 

ingestão de comida em casa, quando a criança tem a possibilidade de comer na escola.  

Entretanto estes apontamentos não são conclusivos, visto que diversas 

informações importantes não são relatadas nos estudos primários a que as autoras 

tiveram acesso. Além disso, foram avaliados apenas os aspectos assistenciais, 

direcionados à suplementação alimentar de crianças em risco nutricional. Desta forma, a 

garantia do direito à alimentação, independente de condição social, não foi abordada. 

 No Brasil, este caráter exclusivamente assistencialista atribuído a alimentação 

escolar tem sido colocado em questão, resultando no avanço de propostas que ampliam 

o foco de ação do PNAE. Diante destes apontamentos, cabe a questão: e no Brasil, 

como, o que, para quem e em que circunstâncias o PNAE funciona? Entendendo que a 

alimentação escolar constitui um direito do aluno, independente de situações de risco 

nutricional, nos propusemos a realizar uma revisão realista, visando uma análise crítica 
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do PNAE no Brasil no período de 1994 a 2010. 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Revisão Realista 

 

Pawson et al (2005) propõem um modelo de revisão bibliográfica que se adequa 

às demandas das ciências sociais, tratando de complexas intervenções ou programas, 

possibilitando uma análise explanatória sobre o que funciona, como, para quem e em 

que circunstâncias. Para isto devemos traçar e seguir uma estratégia bem construída, 

sendo a própria revisão considerada um procedimento de pesquisa. Esta revisão realista 

se inicia com a definição da questão de pesquisa: Como o PNAE funciona, onde, para 

quem, em quais circunstâncias? Os procedimentos de busca foram agrupados em quatro 

etapas. A primeira consistiu em selecionar teses e dissertações, listar seus autores e 

orientadores e localizar artigos publicados por estes. A segunda consistiu na seleção de 

artigos publicados em perióricos indexados em bases de dados on line e a poster 

identificação das referências bibliográficas utilizadas nestes artigos. Este artigo está 

retrito aos artigos científicos selecionados a partir dos critérios: ser sobre e/ou no 

PNAE, no/sobre o Brasil, no ensino fundamental, no período pós-descentralização da 

gestão do programa (1994-2010). 

 

PUBLICAÇÕES EM PERIÓDICOS CIENTÍFICOS: PROCEDIMENTOS DE BUSCA. 

  A busca por publicações científicas foi realizada a partir das palavras-chave: 

“alimentação escolar”, “merenda escolar”, “nutrição” e “escola”, “alimentação” e 

“escola”, “school feeding” e “Brazil”, “School meals” e “Brazil”, “School”, “Food” and 

“Brazil”; nas bases de dados on line, Scielo, Medline BVS, PubMed NCBI, Lilacs BVS, 

Sciencedirect, ISI Web of Knowledge, Wilson, EBSCO, Annual Reviews, Cambrige UP, 

Gale, Oxford, Sage, Blackwell e Ovid. Foram obtidas 667 ocorrências, sendo 

selecionadas 43. Concomitantemente, na Plataforma Lattes, foram consultados os 

currículos de cada um dos autores e orientadores das teses e dissertações sobre o PNAE. 

Em seus currículos foram selecionadas as publicações que se enquadrassem nos 

mesmos critérios utilizados até então, sendo selecionadas mais 20 publicações. Por fim, 

foram consultadas as citações nos artigos, até que não houvesse novas citações que 

atendenssem aos critérios. Após o consenso de três pesquisadores sobre a inclusão ou 
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exclusão de cada uma das publicações nos critérios estabelecidos, foram selecionadas 

113 publicações em periódicos. A partir destas, foram avaliados: abrangência dos 

estudos, Estado e Região onde foram realizados, tipo de estudo, instrumento de coleta 

de dados, sujeitos estudados e recomendações. Desta forma pretendemos traçar uma 

panorâmica que nos permita compreender melhor como o PNAE tem sido visto como 

objeto de estudo.  

 

UMA VISÃO PANORÂMICA: PRIMEIRAS INFERÊNCIAS 

Dentre as publicações selecionadas no referido período, consideramos 

importante destacar dois picos de publicação sobre o PNAE (Gráfico 1). O primeiro 

ocorre em 1995, com 14 artigos publicados, em contraste com o ano anterior no qual 

ouveram apenas 2 publicações sobre o tema. Esta intensificação do interesse pelo PNAE 

neste período parece estar atrelada a uma mudança fundamental em seu modelo de 

gestão: a descentralização. Em 1994 intensificaram-se os debates sobre a necessidade de 

transferir a gestão do Programa, até então em instância federal, para os estados e 

municípios, descentralizando os recursos, com o propósito de conferir maior autonomia 

e adequação às realidades locais.  

 

Gráfico 1. Número de publicações por ano (de 1994 a 2010). 

 
No ano de 1996, entretanto, apenas 2 trabalhos foram publicados, quantidade 

que cresce paulatinamente nos anos seguintes. Por volta de 2004 a 2006 o PNAE 

retorna às pautas de investigação científica com maior intensidade, até atingir um novo 

pico de publicações no ano de 2008, com 16 trabalhos.  
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Esta dinâmica poderia ser um reflexo das fortes relações com os movimentos 

que vinham tomando força no âmbito das políticas públicas, que culminaram na 

implementação de três importantes medidas sobre alimentação e nutrição em andamento 

no país no ano de 2006: a Lei nº 11.346 (LOSAN), a Portaria Interministerial nº 1.010 e 

a Resolução do FNDE nº  32.  Estas medidas, oficializaram no âmbito das políticas 

públicas o acesso à alimentação escolar, a participação social por meio dos Conselhos 

de Alimentação Escolar (CAE), o apoio à produção agrícola local e ao desenvolvimento 

sustentável, e a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino-

aprendizagem na escola. Estas temáticas aparecem nos artigos que estudamos aqui, mas 

não necessariamente com algum destaque em relação às demais temáticas como 

avaliação de condições higiênico-sanitárias ou testes de aceitação de preparações 

culinárias. 

Ao analisar a abrangência, percebemos que 69% foram realizadas localmente 

(Gráfico 2). Foram considerados Locais, os trabalhos realizados em um município 

específico ou em diferentes municípios de uma mesma Região (Norte, Nordeste, 

Centro-Oeste, Sul, Sudeste). Os trabalhos Regionais (1%) abrangeram objetos de estudo 

em duas Regiões do país, enquanto que aqueles realizados em 3 ou mais Regiões foram 

considerados de abrangência Nacional (6%). Não surpreende que a maior parte dos 

trabalhos seja realizada em nível Local, visto que o acesso a escolas dentro de um 

mesmo município, ou municípios próximos, é facilitado em relação a trabalhos de maior 

abrangência.  

É comum, portanto, que os trabalhos sejam realizados no mesmo município onde 

está localizada a Universidade e/ou Instituição a que os pesquisadores estão vinculados. 

As pesquisas de maior abrangência – Regionais e Nacionais – somam apenas 7% das 

publicações. Atribuímos isto aos desafios encontrados em um país das dimensões do 

Brasil onde os custos, o deslocamento e os trâmites burocráticos podem vir a 

inviabilizar pesquisas de maior abrangência. Por outro lado, pesquisas de abrangência 

local contribuem para identificar e avaliar problemas específicos, gerando um corpo de 

conhecimentos que pode ter maior potencial transformador em relação a realidades 

locais. De forma geral os estudos teóricos se encarregam das questões mais abrangentes, 

representando 24% dos artigos, discutindo aspectos sobre os impactos da 

descentralização do programa, suas atribuições, suas relações com o fracasso escolar, 

dentre outras.     
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Gráfico 2. Distribuição percentual dos artigos de acordo com a abrangência dos estudos e 

distribuição do número de artigos por Estados e Regiões onde foram realizados. 

 

Ao analisarmos a frequência de publicações por Região, considerando que houve 

estudos referentes a mais de uma Região, podemos perceber a predominânica da Região 

Sudeste, com 44 trabalhos, seguida da Região Sul com 17 trabalhos, Região Nordeste 

com 15 e a Região Centro-oeste com 3 publicações (Gráfico 2). Nenhuma publicação 

referente a Região Norte foi identificada neste período.  

Assinalamos que a Região Sudeste é alvo e sede da maior parte das pesquisas 

sobre o PNAE, representando mais do que a soma de todas as demais Regiões, com 

destaque para o Estado de São Paulo, que representa 33 dos 44 trabalhos. Entendendo 

que as diferentes Regiões do país têm suas peculiaridades culturais, assim como seus 

Estados, e que a visão do pesquisador sobre suas pesquisas está intimamente 

relacionada a suas próprias visões de mundo, algumas questões podem ser levantadas.  

Podemos nos perguntar se os conhecimentos científicos que tem sido construídos 
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sobre o programa não estariam, em grande parte, refletindo expectativas e filiações 

teóricas condizentes com àquelas predominantes na Região Sudeste, mais especialmente 

no Estado de São Paulo, visto que este representa 39% das publicações sobre o tema. 

Ou ainda, seria o PNAE visto como um objeto de pesquisa menos importante nas 

demais Regiões? Ou estes resultados poderiam sugerir uma hierarquia de capital 

científico entre as Regiões (tanto puro quanto institucionalizado), no sentido de 

Bourdieu (2003)? Neste sentido, a credibilidade atribuída a pesquisadores e instituições 

seria diferenciada regulando seu acesso às agências de fomento, programas de pós-

graduação, periódicos científicos? São questões à se pensar, quando nos dispusemos a 

tirar conclusões sobre os resultados destas pesquisas.  

Considerando que o tipo de instrumento de coleta de dados utilizado nos estudos 

está diretamente relacionado aos principais objetivos e objetos de estudo considerados 

relevantes, os descreveremos no Gráfico 3. Diversos estudos utilizaram mais de um 

instrumento de coleta, sendo a revisão bibliográfica presente como a mais expressiva, 

representando junto com a análise documental, os principais instrumentos dos estudos 

teóricos.  Desta forma, os estudos teóricos foram, em sua maioria, aqueles que 

produzem dados secundários de abrangência nacional, a partir de estudos primários 

locais/regionais.  

Os questionários fechados foram utilizados em 25 trabalhos e a Análise do 

consumo de alimentos representou 19 publicações. Estes instrumentos tinham por 

principal objetivo avaliar a aceitação dos alunos em relação aos alimentos oferecidos, 

através de questões sobre a frequência de consumo da alimentação escolar e/ou medição 

de índices de resto/ingestão.  

Entrevistas estruturadas e semiestruturadas e as Observações sistemáticas 

representaram 20 e 4 das publicações, respectivamente. Nos trabalhos que utilizaram 

estes instrumentos podemos observar intenções e objetivos de estudo mais afinados com 

metodologias qualitativas, buscando sentidos, representações dos sujeitos.  

Seis dos trabalhos se debruçaram sobre atividades educativas realizadas no 

âmbito do PNAE, tanto propondo, quanto avaliando.  

Outro grupo de trabalhos se dispusera a caracterizar as refeições e alimentos em 

si, através da Avaliação do preparo das refeições (12), da Análise da composição 

centesimal dos alimentos (17) ou de Análise microbiológica (6). 
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Gráfico 3. Distribuição dos artigos segundo instrumento e tipo de estudo de estudo utilizado. 

 

E por fim, houve os trabalhos com foco específico na saúde dos estudantes, 

sendo por intermédio de Exames clínicos (2) ou Avaliações antropométricas (8). 

Em um agrupamento mais geral, as publicações foram classificadas segundo o 

tipo de estudo, que podiam ser exclusivamente Quantitativos, Qualitativos ou Teóricos - 

ou ainda, Mistos - onde foi empregada a combinação de dois ou mais tipos. No Gráfico 

3 pode-se observar que 46% dos estudos valeram-se de metodologias Quantitativas, 

enquanto 11% utilizaram metodologias exclusivamente Qualitativas. Os estudos 

Teóricos representaram 38% dos trabalhos, enquanto  5% empregaram metodologias 

Mistas de coleta e análise de dados, com diferentes combinações de abordagens 

qualitativas, quantitativas e teóricas. 

Identicar os sujeitos/objetos pesquisados pode contribuir para compreender 

melhor sobre quem/o que estas pesquisas estão interessadas, como descrito no Gráfico 

4.  Percebemos que os Escolares do Ensino Fundamental são considerados os principais 

sujeitos de pesquisa, somando 49 estudos, sendo 29 destes referentes ao primeiro ciclo 

(1º a 5º ano) e 20 destes no segundo ciclo (6º a 9º ano). 
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Gráfico 4. Distribuição dos artigos segundo os sujeitos pesquisados.  

 

Percebemos ainda um interesse importante sobre as Merendeiras e as Refeições 

em sí, sendo 22 estudos dedicados a cada um destes sujeitos/objetos, demonstrando que 

logo após os Escolares, estes são pontos considerados importantes de serem avaliados.  

Gestores, Professores, Diretores e Pais são ouvidos em 11, 9, 8 e 8 estudos, 

respectivamente. Desta forma, aparecem como sujeitos secundários na contribuição da 

construção de conhecimentos sobre o PNAE. 

Por fim, Donos de cantinas, Produtores de Alimentos e Nutricionistas aparecem 

em 3, 1 e 1 estudos, respectivamente. Interessante assinalar que a baixa participação 

destes sujeitos em pesquisas pode indicar uma compreensão de que seus 

posicionamentos em relação ao PNAE configuram problemas de pesquisa menos 

relevantes que os demais.  

Esta distribuição nos dá ferramentas para levantar mais algumas questões. Ao 

que parece, o principal problema de pesquisa sobre o PNAE gira em torno dos 

beneficiados, ou seja os próprios alunos. Os interesses vão desde garantir o controle 

sobre os indicadores de manutenção de sua saúde, como exames clínicos e avaliações 

antropométricas, até avaliar os percentuais de aceitação da refeição ou tentar 

compreender porque, não raro, estes são extremamente baixos. Neste caso, os próprios 
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alunos são colocados no centro do problema. Uma das conclusões possíveis sobre isto é 

que grande parte destes estudos tem um foco importante sobre a ideia de garantir o 

funcionamento adequado do programa, e não tanto de gerar conhecimentos críticos que 

possibilitem discutir a fim de entender como e porque o programa funciona, ou não.  

Tendo isto em mente, não surpreende que as abordagens que se dedicam a 

estudar as Merendeiras e as Refeições apareçam com a segunda maior frequência.  Uma 

vez que os Escolares são repetidamente avaliados, constata-se que há uma baixa 

aceitação da alimentação escolar por parte deles e que as características antropométricas 

de todos não atendem aos padrões estabelecidos. As perguntas de pesquisa passam então 

a girar em torno de fatores que possam estar diretamente relacionados a isto, como a 

qualidade das Refeições e o desempenho daquelas que as preparam: as Merendeiras. O 

principal aspecto avaliado nas Refeições é sua qualidade higiênico-sanitária, seja 

através de contagem microbiana ou de forma indireta, avaliando o desempenho das 

Merendeiras. Na maior parte dos casos as condições higiênco-sanitárias foram 

consideradas insatisfatórias, sendo as Merendeiras responsabilizadas por isto. Ao que 

parece, este é um dado que nos ajuda a entender os porquês de tantos esforços em torno 

da capacitação de merendeiras.   

Cabe sinalizar que na maior parte dos estudos que avaliaram a adequação 

nutricional das Refeições esta não foi considerada satisfatória sob diversos aspectos, 

desde sua composição de macro e micronutrientes até as quantidades servidas. 

Entretanto, isto não se reflete em um grande número de Nutricionistas pesquisadas – 

como acontece com as Merendeiras - o que pode estar relacionado ao fato de que a 

maioria destes estudos são idealizados e conduzidos por Nutricionistas, gerando 

consensos próprios da classe profissional, e portanto uma menor demanda de pesquisa.   

 

PRINCIPAIS RECOMENDAÇÕES ENCONTRADAS NAS PUBLICAÇÕES 

Partindo desta explanação na qual procuramos situar de onde vem este estado da 

arte e sobre quem ele se refere, nos dispusemos a destacar as principais recomendações 

feitas por estes estudos. Tendo em mãos as tabelas montadas a partir destas 113 

publicações selecionadas, listamos as principais conclusões e/ou recomendações que 

aparecem nestes trabalhos. Algumas destas recomendações estão explícitas nas 

conclusões dos estudos, e outras aparecem incorporadas às discussões ao longo dos 

trabalhos. Muitas recomendações se repetem em diferentes publicações, ou se referem a 
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temas em comum. Para esta revisão foram selecionadas àquelas referentes às ações 

educativas. 

AÇÕES EDUCATIVAS 

As 23 recomendações referentes às Ações Educativas em Alimentação e 

Nutrição descritas nos estudos estão listadas no Quadro 1. Algumas destas 

recomendações se referem a atividades semelhantes e optamos por agrupá-las e listá-las 

da maneira como aparecem nos estudos.  

 

Quadro 1. Recomendações referentes a Ações Educativas em Alimentação e Nutrição. 

Ações Educativas 

Desenvolver ações educativas envolvendo toda a comunidade escolar – alunos, professores, funcionários, 

familiares - a fim de contribuir com a formação de hábitos alimentares saudáveis e o controle da 

obesidade. 

Estender o tempo e o alcance da intervenção educativa. 

Avaliar o impacto das atividades educativas.  

Desenvolver instrumentos e métodos mais sensíveis para avaliar o nível de conhecimento em alimentação 

e nutrição, práticas alimentares e atividade física. 

Avaliar a inserção de conhecimentos básicos sobre alimentação e nutrição no currículo escolar desde a 

pré-escola. 

Orientar pais e escolares a não substituir as refeições por lanches. 

Estimular o professor como mediador da educação alimentar, garantindo seus direitos trabalhistas e 

eventualmente empregando a alimentação escolar como Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC). 

Introduzir no currículo escolar as ações educativas em nutrição, aliadas a prática de atividades físicas. 

Discutir a importância do papel pedagógico da merenda na escola. 

Desenvolver posturas crítica, reflexiva, cooperativa e autônoma dos docentes, a fim de discutir hábitos de 

consumo, suas consequências e intervenções possíveis. 

Incluir as merendeiras como potenciais educadoras, revendo os cursos de treinamento que recebem. 

Desenvolver o papel do nutricionista enquanto educador.   

Implementar medidas educativas relacionadas a alimentos orgânicos. 

Reorientar os gastos com a alimentação como estratégia educativa para mudança de hábitos alimentares 

de escolares e suas famílias. 

Orientar as famílias sobre alimentação saudável. 

Incentivar o consumo da merenda por intermédio de educação nutricional. 

Incorporar conhecimentos de nutrição e higiene de alimentos no currículo escolar.  

Implantar horta nas escolas.  

Implementar hortas escolares, ministrando aulas teóricas e práticas aos alunos. 

Inserir a educação nutricional no projeto político-pedagógico da escola, de acordo com as especificidades 

de cada faixa etária. 

Conscientizar todos os funcionários sobre sua função educativa quando envolvidos na alimentação, 

especialmente na educação infantil. 

Orientar os escolares e seus pais para que as refeições feitas em casa tenham a melhor qualidade possível. 

Incentivar a realização de processos de educação nutricional no ambiente escolar, de acordo com a 

diretriz da Política Nacional de Alimentação e Nutrição que diz respeito à promoção da saúde. 

 

A primeira observação que destacamos ao montar este quadro foi: apesar de 

apenas 6 dentre os 113 trabalhos terem atividades educativas como objeto de estudo, a 

quase totalidade das publicações fazem algum tipo de recomendação sobre ações 

educativas. Nos parece que a educação, e neste caso a educação alimentar e nutricional 
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(EAN), é considerada a priori como uma estratégia capaz de melhorar o funcionamento 

do PNAE.  Considerando aquilo que descrevemos anteriormente, de que os 

beneficiários são os principais objetos/sujeitos de pesquisa, percebemos que há um 

pressuposto de que: se os estudantes não aceitam a alimentação escolar ou não estão 

dentro do padrão de saúde esperado, é porque desconhecem os benefícios desta ou as 

formas de manutenção da saúde. Isto nos chama atenção para o fato de que,  

independente do problema que o trabalho esteja estudando, a EAN é considerada como 

parte da solução.  

Em um dos trabalhos analisados, Bezerra (2009) descreve uma situação 

diametralmente oposta a este pressuposto. O autor descreve, a partir de um estudo 

etnográfico em uma escola pública do Ceará, que os estudantes e suas mães esperam 

encontrar na escola alimentos que não são de consumo frequente em suas casas, como 

iogurtes e frango assado, por exemplo.  Isto nos leva a pensar que, neste caso, o 

problema da baixa aceitação da alimentação escolar não tem relação alguma com o 

desconhecimento dos beneficiários, mas talvez com uma inadequação entre o que é 

oferecido e o que é esperado.  

Ainda dentro da descrição das ações educativas podemos perceber que 

merendeiras e nutricionistas são vistas como potenciais educadoras e que é considerado 

necessário desenvolver este potencial. Em parelelo, foi destacado o papel do professor 

“como mediador da educação alimentar”. A “comunidade escolar” aparece como alvo 

das ações educativas e a necessidade de avalição do alcance e do impacto destas ações 

foi percebida.    

A nutrição como conteúdo curricular e o aspecto pedagógico da merenda 

aparecem como formas de incorporar a EAN às dinâmicas da escola. As hortas 

escolares surgem como uma estratégia necessária, apesar de não terem sido objeto de 

estudo, sendo, portanto, uma prática pedagógica definida a priori. 

Portanto, ao descrevermos o Quadro 1, podemos perceber que a EAN tem sido 

definida a priori como estratégia para o bom funcionamento do PNAE. Poucos estudos 

se dedicaram a estudar as ações educativas em sí.  De maneira geral, não há um 

questionamento sobre o que deve ser ensinado, partindo do princípio de que isto já está 

bem definido e, frequentemente, estes conteúdos se referem ao campo da nutrição, o 

que se apresenta a partir de “hábitos alimentares saudáveis”, “controle da obesidade”, 

“conhecimentos em alimentação e nutrição”. Estas recomendações foram agrupadas em 
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três categorias que sintetizam os posicionamentos e propostas encontrados nos artigos: 

Desenvolvimento, Avaliação e Conteúdos e estratégias (Figura 1). 

 

Figura 1. Resumo das categorias relacionadas a ações educativas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Tendo sistematizado alguns dados quantitativos e as principais recomendações e 

pressupostos, podemos concluir o primeiro objetivo geral de uma revisão realista: uma 

síntese panorâmica. 

Pudemos perceber que o corpo de conhecimentos produzidos cientificamente no 

Brasil sobre o PNAE entre 1994-2010 foi construído primordialmente na Região 

Sudeste, com destaque para o estado de São Paulo. 

A maior parte dos estudos são quantitativos e de abrangência local, sendo os 

estudos teóricos os maiores responsáveis por inferências de abrangência nacional. No 

âmbito do PNAE o principal objeto/sujeito de pesquisa é o estudante, seus hábitos, 

preferências e estado de saúde. As refeições e as(os) merendeiras(os) responsáveis por 
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seu preparo aparecem em seguida, com o objetivo de avaliar critérios de qualidade e 

higiene.  

A EAN tem destaque com estratégia a priori para o bom funcionamento do 

PNAE e/ou para a garantia da saúde dos alunos, sendo necessário levantar algumas 

questões. Em que posição a comunidade escolar (professores, funcionários, família) 

aparece nas estratégias em alimentação direcionadas à escola? Quem está incluído e 

quem está excluído das decisões sobre a alimentação na escola? Como se equaciona o 

que os estudantes gostam de comer com o que é considerado adequado servir? A 

Educação Alimentar e Nutricional é necessária a priori para o bom funcionamento do 

PNAE? 

Ressaltaríamos que um ponto chave para a efetiva realização de EAN na escola 

reside nas recomendações referentes ao desenvolvimento das ações. Seria possível levar 

a cabo o desafio de desenvolver ações educativas envolvendo toda a comunidade 

escolar – alunos, professores, funcionários, familiares, nutricionistas - partindo de 

posturas críticas, reflexivas, cooperativas e autônomas? Acreditamos que na medida em 

que isto de fato for se concretizando, a despeito de sobreposições hierárquicas de 

saberes, então a definição de formas de avaliação, conteúdos e estratégias adequadas 

surgirão.   

Para concluir, retomamos a questão inicial sobre como, o que, para quem e em que 

circunstâncias o PNAE funciona? Devemos ressaltar que as inúmeras respostas estas 

perguntas estão para além desta síntese panorâmica, que consiste em uma primeira etapa 

que visa indicar caminhos possíveis e levantar outras questões subjacentes a estas. Neste 

processo de revisão realista, a síntese panorâmica apontou para a necessidade de uma 

avaliação crítica da literatura científica pesquisada, uma vez que pudemos perceber 

diversas parcialidades que foram apontas ao longo do texto e pontuadas nestas últimas 

considerações. O próximo passo para a elucidação destas questões consiste em 

identificar teorias subjacentes a estas investigações e suas relações com outras fontes de 

literatura, bem como livros, documentos oficiais, relatórios técnicos; além do campo das 

práticas; a fim de criar um quadro mais amplo. Tais considerações cabem em uma 

próxima publicação, entretanto, até então foi evidente a dificuldade de responder a estas 

questões de forma assertiva, visto que as investigações costumavam partir do que não 

funciona, ao invés do contrário.  
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